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1. Abertura 

A reunião foi iniciada pelo Dr. Paulo Marcos de Farias, que informou que o presidente, 

Ministro Edson Fachin, não pôde estar presente devido a compromissos. Em seguida, 

destacou que o encontro teria um formato um pouco diferente, com a proposta de que 

a conversa sobre os anseios, os problemas e o panorama de cada unidade, no 

contexto da gestão 2025–2027, ocorresse de maneira mais aberta e informal. 

Posteriormente, informou que nenhum objetivo estratégico deixou de ser alcançado 

e que mais da metade foi efetivamente atingida; ressaltou, contudo, que sempre há 

pontos a serem aprimorados. Destacou, ainda, que este é um momento de escuta e 

compreensão, pela nova gestão, das atividades desenvolvidas por cada unidade. Na 

sequência, reforçou que, em 2026, encerra-se o ciclo estratégico 2021–2026 e que já 

se iniciaram os trabalhos para a construção do novo ciclo 2027–2032. Acrescentou 

que o Departamento de Gestão Estratégica (DGE) é o responsável por essa 

condução e que, em março, serão realizadas oficinas temáticas, com a participação 

de todos. Por último, solicitou especial atenção de todos para essas oficinas. Em ato 

contínuo, passou a palavra ao Dr. Mauricio Cavallazzi Póvoas. Em seguida, Dr. 

Maurício iniciou a sua fala endossando as palavras do Dr. Paulo quanto ao 

aprendizado que a nova gestão tem ao ouvir as unidades.  

 

2. Principais projetos e ações para 2026 

 

2.1 Diretoria Geral 

O Diretor Geral, Dr. Bruno César de Oliveira Lopes, no uso da palavra, cumprimentou 

a todos e iniciou a apresentação das principais ações da Diretoria Geral para o ano 

de 2026. Preliminarmente, informou que, no dia 09 de março, serão empossados 22 

novos servidores. Acrescentou que os novos servidores passarão por um processo 

de ambientação e, posteriormente, por um breve curso de formação. Destacou, ainda, 

que esses servidores ingressam em momento oportuno, diante do crescimento 

contínuo das demandas. Em seguida, abordou o projeto de lei nº 5.490/2025, 

encaminhado ao Congresso Nacional no final do ano passado, que prevê a criação 

de cargos efetivos e em comissão para o CNJ, cuja expectativa é de aprovação no 

primeiro semestre deste ano. Na sequência, destacou a melhoria da infraestrutura, 



mencionando a criação do espaço de coworking e esclarecendo que o processo 

licitatório para aquisição do mobiliário encontra-se em fase final de conclusão. 

Acrescentou que também está em estágio final a contratação do novo sistema 

informatizado de gestão de pessoas, e ressaltou, ainda, a importância da migração 

para a nova solução e os ganhos esperados para o aprimoramento dos processos 

internos de gestão de pessoas. Em seguida, esclareceu que os atos normativos 

internos estão passando por um processo de aprimoramento e destacou a ampliação 

do orçamento. Mencionou que, no final da gestão do Ministro Barroso, foi baixada 

uma resolução criando o Fundo De Modernização do Poder Judiciário. Sobre o 

Fundo, o diretor informou que ele se encontra em fase de implementação, sob a 

direção do desembargador Francisco, o que possibilitou o aumento do orçamento 

destinado a ações relevantes, como a capacitação do corpo funcional. Ressaltou, 

ainda, que a instituição conta atualmente com um orçamento robusto para a área de 

educação, resultado de diretriz por ele estabelecida em consonância com a alta 

gestão. Acrescentou que serão ofertadas mais bolsas de pós-graduação, nível 

mestrado e doutorado, e capacitações em línguas estrangeiras. Destacou que essas 

medidas vão ao encontro a uma diretriz do Ministro Edson Fachin, que deseja um 

corpo de servidores capacitados. Por fim, enfatizou os esforços da Diretoria Geral 

para colocar em curso todas as ações de capacitação em 2026 e 2027. 

 

 

2.2 Presidência 

O Dr. Bruno Cezar Andrade de Souza, Assessor do Gabinete da Presidência, iniciou 

sua fala mencionando as orientações da Presidência para 2026. Esclareceu que as 

diretrizes para este ano são as mesmas já passadas pelo presidente, Ministro Edson 



Fachin, entre elas a ampliação da transparência e da integridade. Mencionou, ainda, 

que foram criados recentemente outros fóruns, o Observatório do Trabalho Decente 

e o Observatório Nacional de Integridade e Transparência. Em seguida, informou que 

talvez o principal projeto para este início de ano, atualmente sob a responsabilidade 

da Dra. Luciana Ortiz, seja a reorganização dos normativos de governança do 

Conselho. Acrescentou que há um conjunto de normativos minutados já prontos para 

submissão à apreciação do presidente. Destacou, dentre essas iniciativas, o 

normativo de eventos, voltado à melhoria da organização de eventos, que prevê 

requisitos como justificativa, impacto orçamentário e periodicidade. Ressaltou 

também a instituição do normativo de metagovernança para coordenar toda a 

governança no CNJ, bem como a instrução de colegiados, que provavelmente 

necessitará de ajustes, e a instrução normativa de gerenciamento de políticas 

judiciárias. Por fim, informou que a previsão é de que essas instruções sejam 

submetidas à alta administração nas próximas semanas.  

 

2.3 Secretaria de Estratégia e Projetos 

O Dr. Paulo iniciou sua fala informando que a Secretaria passou a contar com um 

corpo ampliado de juízes para o reforço de alguns temas. Em seguida, destacou que 

a SEP tem trabalhado intensamente em assuntos que também são prioridades para 

o Ministro Edson Fachin. Dentre essas prioridades, enfatizou a questão do crime 

organizado, com trabalho liderado pelo Dr. Glaucio com o apoio do Dr. Theodoro; a 

temática da violência doméstica, sob a competência da Dra. Suzana; a temática de 

infância e juventude, de responsabilidade do Dr. Hugo, e a questão dos juizados 

especiais, liderada pela Dra. Viviane. Na sequência, ao tratar das questões 

trabalhistas, o Secretário informou que o Observatório do Trabalho Decente deve ser 

instalado em março. Mencionou, ainda, o Sistema Nacional de Gestão de Precatórios 

(Sisprec), que está recebendo um novo modelo nesta segunda fase. Em ato contínuo, 

destacou a excelência dos trabalhos realizados pelo Departamento de Monitoramento 

e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 

Socioeducativas (DMF). Em seguida, salientou que o presidente sempre enfatiza a 

temática de transparência e ética e informou, no âmbito da transparência, que há no 

Conselho o Observatório Nacional de Integridade e Transparência. Ressaltou, 

também, que a comunicação é um tema importante para o presidente, enfatizando 



que, em sua avaliação, o CNJ faz muito e comunica pouco, o que não se trata de uma 

crítica à área de comunicação. O Secretário explicou que, para o presidente, há 

muitas ações realizadas pelo Conselho que poderiam ser demonstradas como pontos 

positivos tanto do CNJ como do Poder Judiciário. Informou, ainda, que está sendo 

discutido realizar um encontro com jornalistas do Supremo Tribunal Federal (STF) 

para que conheçam as ações desempenhas pelas unidades do CNJ. Por fim, 

convocou a todos que tiverem ações positivas a colaborar. 

 

3. Resultados Consolidados 

Adilson Medeiros da Silva, apresentou o panorama geral dos resultados. 

 



 

 

4. Apresentações das Unidades 

 

4. 1 Escritório Corporativo de Projetos – ECP 
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Cristina de Oliveira Winckler, Chefe do Escritório Coorporativo de Projetos 

Institucionais, iniciou sua fala explicando que os números apresentados 

anteriormente por Adilson são diferentes dos números do monitoramento do ECP, 

pois há projetos que têm ações vinculadas a indicadores do planejamento estratégico 

e que, para evitar duplicidade, são excluídos. Em seguida, apresentou o gráfico 

retirado do painel da unidade. A Chefe do Escritório Corporativo de Projetos 

Institucionais explicou que o ECP foi criado para centralizar as informações dos 

projetos, dar transparência e manter a gestão do conhecimento, evitando a repetição 

de esforços e permitindo o aprendizado a partir do que já foi realizado. Em ato 

contínuo, apresentou os resultados dos projetos institucionais, explicando que, dos 

68 projetos, 14 estão com status crítico, sendo 11 do Justiça 4.0 e que houve erro de 

preenchimento do sistema. Informou que houve transição de sistema no ano passado, 

o que provocou equívocos. Em seguida, salientou que houve uma evolução do 

portifólio dos projetos, chegando a 87, em 2024, devido ao Programa Fazendo 

Justiça, que contava com 29 inciativas e a 68 projetos em 2025, sendo 19 finalizados. 

Logo após, apresentou o panorama dos objetivos estratégicos, explicando que, no 

ano passado, o objetivo estratégico nº 7, “Fomentar e fortalecer a atuação 

interinstitucional do CNJ para garantir os direitos dos cidadãos”, foi o que apresentou 

o maior número de projetos alinhados. Acrescentou que também foi analisada a série 

histórica de 2021 a 2025, na qual se verificou que três objetivos estratégicos não 

possuem projetos institucionais vinculados. Informou, ainda, que esse fato não 

interfere na estratégia, já que existem indicadores para cada objetivo estratégico, 

mesmo na ausência de projetos associados. Em ato contínuo, destacou que, no ano 

passado houve mais projetos alinhados ao macrodesafio “Fortalecimento da 

Estratégia Nacional de TIC” e que, na série histórica de 2021 a 2025, os 

macrodesafios Garantia dos Direitos Fundamentais e Fortalecimento da Estratégia 

Nacional de TIC apresentaram o maior número de projetos institucionais do CNJ e 

que o macrodesafio Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária não contou com 

nenhum projeto. Em seguida, apresentou a relação das unidades patrocinadoras de 

projetos, ressaltando que a SEP foi a unidade que mais patrocinou iniciativas, 

principalmente em razão das competências dessa Secretaria. Logo após, exibiu 

também a relação das unidades gestoras e executoras, explicando que a SEP atua 

como unidade negocial, contudo há o DTI atuando diretamente nos projetos de TI; o 

DPJ, que possui um hub de pesquisas e diagnósticos; e o DMF como as principais 



unidades executoras dos projetos. Em ato contínuo, escolheu 5 projetos para 

evidenciar suas entregas e benefícios, entre eles: 21 dias de ativismo pelo fim da 

violência contra a mulher; EnatJus; Mapa Nacional do Crime Organizado e o Gestão 

de Clientes. Logo após, informou sobre os projetos finalizados e mencionou, ainda, o 

Agente de IA, construído para auxiliar na identificação de benefícios de projetos 

contribuindo para a celeridade desse processo. Por último, destacou que, para que o 

ECP possa cumprir sua missão, os projetos precisam ser formalizados para viabilizar 

a gestão do conhecimento. 

 

 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 

4.2 Secretaria de Auditoria – SAU 

Dr. Felipe Berkenbrock Goulart, Secretário de Auditoria, iniciou falando sobre os 

indicadores. Sobre o indicador nº 22, esclareceu que ele é baseado em um modelo 

de capacitação internacional e que a expectativa era de que estivéssemos próximos 

da meta. Contudo, todo o processo foi refeito, por se tratar de procedimento 

extremamente complexo, que exige o preenchimento de inúmeras etapas. Informou 

que, atualmente, o grau de maturidade é de 69,3. Explicou que há cinco níveis de 



auditoria e que o CNJ se encontra no nível 1, sendo que apenas dois órgãos do Poder 

Judiciário têm mais do que nível um. Informou, ainda, que se está trabalhando para 

que o CNJ alcance o nível 2, sendo necessária, para isso, a capacitação de 

servidores, pois faz parte desse grau de maturidade certificados de capacitação em 

auditoria. Em relação ao indicador nº 23, esclareceu que praticamente se manteve o 

mesmo da última reunião e que foram realizadas auditorias para verificar a qualidade 

dos trabalhos de auditoria e de consultoria, como auditorias de contas, consultoria de 

diárias e passagens, política de incentivo à participação feminina no CNJ, auditorias 

em transparência ativa e auditorias de gestão de incidentes de tecnologia da 

informação e comunicação. Em relação ao indicador nº 24, esclareceu que se trata 

de um cenário específico em que todos os tribunais auditam o mesmo objeto ao 

mesmo tempo. Informou, ainda, que o índice de adesão tem sido bastante elevado e 

que os tribunais têm demonstrado alta colaboração, alcançando 99%. Informou ainda 

que, para o ano de 2026, a ação coordenada terá um escopo mais limitado, em razão 

de uma decisão da comissão permanente de priorizar ações relacionadas ao meio 

ambiente, o que irá excluir a Justiça do Trabalho e a Justiça Eleitoral. Contudo, 

salientou que, para 2027, foi acordada com a comissão uma ação que contemple 

todos, a valorização da primeira instância. Sobre o indicador nº 25, esclareceu que 

esse indicador corresponde ao índice de satisfação dos tribunais com os resultados 

das ações coordenadas de auditoria, e que o desempenho alcançado demonstra 

elevada satisfação dos tribunais. Destacou também que os profissionais que atuam 

em auditoria têm demonstrado grande interesse pelo tema e, em sua maioria, têm 

sido bastante colaborativos. Salientou, também, que a unidade vem desenvolvendo 

diversas iniciativas para incentivar a atuação conjunta de todos e que será realizada 

um novo tipo de reunião, sendo a primeira em março, na qual participaram todas as 

auditorias. Em ato contínuo, informou que foi encaminhado ao DTI pedido de criação 

de um Sistema Nacional de Auditoria, uma plataforma eletrônica que permita a 

realização das auditorias do início ao fim dentro do próprio sistema, uma vez que 

atualmente não há solução dessa natureza no âmbito do Poder Judiciário. 

Acrescentou que muitos tribunais, inclusive o próprio CNJ, ainda dependem de 

controles mantidos por servidores em planilhas Excel, posteriormente inseridas no 

SEI. Ressaltou que esse modelo não preserva adequadamente a memória das 

auditorias e não se mostra apropriado para as finalidades da atividade. Sobre a 

auditoria de contas, enfatizou a necessidade de montar a Comissão Permanente de 



Auditoria. Por fim, esclareceu que as auditorias do STF não se submetem ao CNJ, 

contudo estão em tratativas para inseri-las de alguma forma. 

 

 

4.3 Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas – DMF 

A Dra. Solange Reimberg, Juíza Auxiliar do Departamento de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 

Socioeducativas, iniciou a sua fala enfatizando que é uma honra saber que todos 

estão sincronizados no mesmo objetivo. Registrou agradecimentos, primeiramente, 

ao trabalho da equipe, representado na reunião pela diretora-executiva, Renata 

Laurino, bem como ao reconhecimento já mencionado ao DMF. Destacou, ainda, a 

parceria com o programa Fazendo Justiça e, no âmbito do monitoramento, ressaltou 

a contribuição do ECP, em especial de Cristina, que auxiliou a unidade a evitar 

sobreposições. Como resultado, informou que foi alcançado o índice de 110% no 

indicador nº 14, índice de implementação das iniciativas que promovem os direitos da 

cidadania. Acrescentou que esse indicador é alavancado pelo programa Pena Justa. 

Salientou que o programa é de três anos, contudo representa uma quebra de 

paradigma que tende a perdurar. Esclareceu, ainda, que um dos avanços observados 

está na governança interinstitucional. Ressaltou a fala do Dr. Paulo e enfatizou a 

importância do tema da gestão do conhecimento. Em seguida, destacou que, para 

2026, a unidade fortalecerá e tratará como meta o aprimoramento do diálogo interno 



e externo. Acrescentou que, embora ainda não formalizado, a unidade vem atuando 

em conjunto com parte da área de Comunicação. Esclareceu que já foram iniciados 

alguns estreitamentos para viabilizar ações vinculadas à comunicação, tanto do CNJ 

quanto do STF, bem como com a TV Justiça, a fim de que algumas iniciativas possam 

ser implementadas. Manifestou satisfação com as notícias sobre ampliação de 

pessoal. Por fim, agradeceu a todos e destacou a importância da reunião, uma vez 

que muitas das questões trabalhadas são transversais. 

 

 

4.4 Corregedoria Nacional de Justiça – CN 

Caio Henrique Faustino, Assessor da Corregedoria Nacional de Justiça, iniciou 

mencionando algumas das entregas realizadas pela unidade no último período de 

medição. Uma delas foi a realização das 18 inspeções planejadas. Esclareceu que, 

considerando que o ano de 12 meses, foi necessário um trabalho árduo para cobrir 

grande parte do território nacional. Mencionou, ainda, que, especialmente no que diz 

respeito ao indicador nº 13, foi realizado, em 2025, o Exame Nacional dos Cartórios, 

primeira e segunda edição. Destacou que, para sua condução, foi aproveitada a 

experiência obtida com o primeiro Exame Nacional da Magistratura, ainda na Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados. Acrescentou que foram 

realizados, também no mesmo período, ainda no âmbito do indicador nº 13, o Prêmio 

Solo Seguro, a Semana de Regularização Fundiária Solo Seguro Amazônia Legal e 

a Semana de Mobilização para Regularização Fundiária Urbana Solo Seguro Favela. 

Informou, ainda, que, em 2025, a Semana Nacional de Mobilização do Registro, na 

qual foi promovida a erradicação do sub-registro e o acesso à documentação civil 

básica. Ainda sobre o indicador nº 13, destacou que foi cumprido o ACT-95, que trata 



da qualidade dos dados registrais relativos ao registro de imóveis no bioma 

amazônico, considerando 11 municípios tidos como críticos no arco do 

desmatamento. Acrescentou que essa ação envolve o CNJ, o Ministério do Meio 

Ambiente e o Operador Nacional de Registros Eletrônicos de Imóveis. No que diz 

respeito ao campo normativo, informou que foi elaborado o provimento do crédito de 

carbono, do inventário eletrônico do registro de imóveis, bem como o provimento de 

regularização urbana. Por fim, mencionou a execução plena do projeto piloto junto à 

Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a conclusão da 

execução do programa de apoio aos cartórios de registro de imóveis da Amazônia 

Legal. 

 

 

4.5 Departamento de Gestão Estratégica – DGE 

Fabiana Andrade Gomes e Silva, Diretora do Departamento de Gestão Estratégica, 

iniciou sua fala enfatizando a relevância da mudança na configuração da reunião e a 

importância de se conhecer o que cada unidade tem realizado, não apenas para o 

alcance da estratégia, mas também para compreender a realidade de cada unidade. 

Em seguida, mencionou que o DGE possui quatro indicadores estratégicos, 

informando que os resultados foram positivos e que seria dada maior ênfase aos 

desafios de manter esses resultados. Na sequência, citou o índice de cumprimento 

das metas nacionais do Poder Judiciário, explicando que atingir a meta de 75% é 

desafiador. Esclareceu tratar-se de um resultado histórico, pois, ao longo dos três 



anos de vigência dessa meta de 75%, é a primeira vez que o desempenho alcança 

68,5%. Quanto a uma das possíveis causas desse desempenho, apontou o trabalho 

do Departamento de Pesquisas Judiciárias, que tem acompanhado, junto aos 

tribunais, o saneamento dos dados. Salientou, também, a disponibilidade da equipe 

do DGE para reuniões com os tribunais, apesar do quadro reduzido. Ressaltou que, 

pela primeira vez, em 2025, foi realizado o ciclo de gestão de metas, o qual, em sua 

visão, constitui uma ação importante para o acompanhamento dos tribunais com 

maior dificuldade de desempenho. Em sequência, informou que, para 2026, o desafio 

será manter esse diálogo com os tribunais e as reuniões de saneamento. Sobre o 

índice de eficácia do portal, que obteve boas respostas, esclareceu que o número de 

respostas é pequeno para o tamanho do portal e que já houve várias estratégias de 

comunicação de distribuição desse questionário, sendo uma delas a divulgação no 

Disseminando Boas Práticas, contudo estão trabalhando em formas de intensificar 

essa divulgação. Em relação ao índice de melhoria de processos prioritários, informou 

que a unidade selecionou bons processos de trabalho de acordo com os 

macrosdesafios e que a meta foi atingida. Em ato contínuo, em relação ao índice de 

execução do plano de logística sustentável, informou que o indicador está verde, 

contudo, a meta para 2026 é de 90%. Ainda sobre este indicador, relatou que, da 

meta de 88%, foi alcançado o percentual de 84%, sendo que dos 38 indicadores do 

PLS, foram atingidos 27. Em seguida, deu atenção alguns pontos. O primeiro foi o 

índice de impressão, para o qual já estão sendo adotadas ações, sendo uma delas a 

alteração na Instrução Normativa focada na melhoria das práticas sustentáveis, 

especialmente no sentido de reduzir a quantidade de relatórios impressos. O segundo 

ponto foi sobre a designação de juízas. Esclareceu que, conforme já mencionado na 

RAE passada, a SEP vem realizando um ótimo trabalho: dos 15 juízes designados, 

oito são mulheres e sete são homens, contudo faltam duas designações para o 

atingimento da meta. Acrescentou que essa meta nunca é atingida. Por fim, informou 

que o ciclo de planejamento está em fase de encerramento e que a unidade conta 

com as indicações de representantes para as oficinas que se iniciarão em março. 

Ressaltou, também, que há unidades que ainda não realizaram suas indicações, 

razão pela qual se solicita o apoio necessário. 

 



 

 

4.6 Comissão Permanente de Solução Adequada de Conflitos – CSAC 

Dra. Viviane Brito Rebello, Juíza Auxiliar da Secretaria de Estratégia e Projetos, 

iniciou sua fala esclarecendo que, para o indicador da unidade, foram considerados: 

o resultado da Semana Nacional de Conciliação, realizada em novembro, e o número 

de pessoas capacitadas. Em ato contínuo, mencionou que está sendo discutida a 

possibilidade de, em vez de uma única Semana Nacional de Conciliação, serem 

realizadas semanas organizadas por tribunais, de forma mais corrente. Acrescentou 

que já estão trabalhando nesse sentido junto ao Fórum Nacional de Mediação e 

Conciliação, que já possuem reunião marcada com a Justiça Federal e que o tema 

também já foi discutido com a Justiça do Trabalho. Em relação ao curso de 

capacitação, informou que ele passará por revisão. Acrescentou, ainda, que é 

responsável pelo painel de boas práticas e que foi realizada uma análise relacionada 

ao Prêmio Conciliar é Legal. Destacou que, devido a quantidade de prêmios, pode 

haver disputas em temas que poderiam ser complementares. Em seguida, sugeriu 

que, em vez de focar apenas em práticas inovadoras, poderia ser estimulada a 

adesão dos tribunais às boas práticas já existentes em outros tribunais. Por fim, 

agradeceu a todos. 

 

Nº Indicador Expectativa DEZ Realizado DEZ Desempenho

1
Índice de Cumprimento das

Metas Nacionais
75,0% 68,5% 91,3%

21
Índice de eficácia do Portal

CNJ de Boas Práticas do

Poder Judiciário

90,0% 92,7% 103,0%

26
Índice de melhorias

implementadas em processos

prioritários

100,0% 90,0% 90,0%

27
Índice de Execução do Plano

de Logística Sustentável
88,0% 84,0% 95,5%



 

 

4.7 Secretaria de Comunicação Social – SCS 

Ana Gabriela Guerreiro Viola da Silveira Leite, Secretária de Comunicação Social, no 

uso da palavra, destacou que o principal objetivo da área de comunicação do CNJ é 

dar visibilidade às boas práticas existentes em todo o Poder Judiciário, e não apenas 

às dos tribunais superiores. Ressaltou ainda que já estão sendo pensadas estratégias 

para viabilizar o alcance desse objetivo. Acrescentou que, quando há pautas 

negativas em destaque, fica mais difícil emplacar notícias positivas. Em seguida, 

informou que estão trabalhando para promover uma aproximação com jornalistas, 

com o objetivo de orientá-los sobre como acessar os dados do CNJ. Reforçou que 

existem muitas ações e diversas propostas sendo conduzidas simultaneamente, o 

que torna necessário elencar prioridades. Informou, ainda, que a unidade recebe 

muitas demandas, contudo existem prioridades estratégicas que precisam ser 

observadas. Em ato contínuo, mencionou que há conversas com diversos setores 

para compreender o que necessita de divulgação. Destacou, ainda, que a unidade 

vem trabalhando intensamente nos temas das bandeiras do Ministro Fachin, tal como 

o crime organizado, cujo lançamento do mapa do crime organizado tem sido esperado 

pela imprensa. Citou ainda: violência doméstica, infância, juventude e trabalho 

decente. Quanto aos indicadores, informou que os resultados estão semelhantes aos 

da última RAE e que a unidade se encontra em processo de reformulação do indicador 

nº 28. Sobre a comunicação interna, esclareceu que a meta vem sendo 

constantemente superada e que a equipe está trabalhando em formas de aprimorar 

ainda mais esse processo. Por fim, enfatizou que a área de comunicação está à 

disposição para se aproximar cada vez mais de cada setor. 

Nº Indicador Expectativa DEZ Realizado DEZ Desempenho

40

Índice de implementação das

Iniciativas que Promovam a

Política de Soluções

Adequadas de Conflitos

100,0% 94,1% 94,1%



 

4.8 Departamento de Acompanhamento Orçamentário – DAO 
 

Daniel Gerheim Souza Dias, Diretor do Departamento de Acompanhamento 

Orçamentário, iniciou a sua fala citando o seu indicador e esclarecendo se tratar de 

um indicador estável. Em seguida, salientou que o principal desafio da unidade 

atualmente é a gestão de precatórios. Informou que estão recebendo os dados de 

precatórios dos tribunais de justiça. Ressaltou que é uma área de muita alteração 

normativa. Acrescentou que todos os anos a Lei de Diretrizes Orçamentárias traz 

novos dispositivos e que, no final de 2025, houve uma alteração constitucional no 

prazo de expedição de precatórios. Informou, ainda, a demanda para alteração da 

Resolução nº 327 com definição de um prazo para que os tribunais realizem 

efetivamente o pagamento dos precatórios. Explicou que o CNJ transfere os recursos 

aos tribunais de justiça, porém atualmente não existe um prazo legal estabelecido 

para que esses valores sejam repassados aos credores após o recebimento pelos 

tribunais. Acrescentou que outra questão em análise no momento diz respeito aos 

dados necessários para o repasse do Fundo de Modernização criado. Destacou, 

também, a dificuldade enfrentada na verificação dos valores declarados pelos 

tribunais. Nesse sentido, mencionou que seria interessante, em eventual 

reformulação da Resolução nº 102 ou de outra norma relacionada à transparência, 

que o balanço orçamentário do referido fundo fosse disponibilizado no site do próprio 

tribunal, conferindo maior publicidade aos valores que servirão de parâmetro para as 

transferências ao CNJ. Por fim, concluiu que essas são os principais trabalhos 

atualmente em andamento e as demandas.  



 

 
4.9 Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF 

 
Eduardo Campos Gomes, Secretário de Orçamento, Finanças e Contabilidade, 

iniciou sua fala abordando o Indicador 38, referente à captação de recursos adicionais 

ao orçamento do CNJ. Sobre esse indicador, explicou que o montante captado foi 

significativamente superior ao esperado. Ressaltou que esse resultado somente foi 

possível porque, em abril de 2025, o Supremo Tribunal Federal excluiu as receitas 

próprias dos tribunais do teto de gastos dos regimes fiscais. Essa medida possibilitou 

um incremento no orçamento do Poder Judiciário em 2025, permitindo que a gestão 

obtivesse, junto à Justiça do Trabalho, um aporte de R$ 250 milhões ao orçamento 

do CNJ. Informou que esse recurso foi aplicado integralmente em acordos de 

cooperação técnica internacional com o PNUD, no âmbito dos projetos do Justiça 4.0, 

Justiça Plural, Fazendo Justiça e Segurança Cibernética. Acrescentou que essa 

medida também viabilizou a criação do Fundo de Modernização. Em relação ao 

Indicador 39, explicou tratar-se de um indicador voltado ao acompanhamento da 

execução do pagamento do orçamento do CNJ. A meta estabelecida era alcançar o 

pagamento de 97% do orçamento e teve uma execução de 99,5%. Destacou, ainda, 

que esse resultado somente é possível em razão do engajamento de todos os 

gestores envolvidos. Esclareceu que, como desafio, a unidade busca espaçar a 

execução do orçamento. Por fim, agradeceu e convidou a todos a participarem da 

Troca de Saberes, informando que a SOF será a responsável por iniciar os trabalhos 

em 2026. Ao fazer uso da palavra, Dr. Bruno César de Oliveira reforçou a fala do 

Secretário de Orçamento, Finanças e Contabilidade acerca das justificativas para o 

aumento do valor aportado em 2025 e acrescentou que esse resultado só foi possível, 

sobretudo, em razão do compromisso da gestão 2025–2027. Salientou, ainda, que, 



em decorrência desse aporte, foi liberada uma parcela orçamentária que pôde ser 

aplicada em demandas internas. 

 

 

4.10 Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação - DTI 

Leonardo Lemes Rosa, Diretor de Projetos do Departamento de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, no uso da palavra, informou que a unidade conseguiu 

cumprir os quatro indicadores. Esclareceu que o indicador nº 15 trata sobre o tema 

de comunicação, aspecto que também foi apontado pela Gabriela como um desafio. 

Explicou que, embora exista uma plataforma destinada à comunicação sobre 

assuntos de TI entre os tribunais, ela ainda não atende plenamente às expectativas 

existentes no início do projeto. Informou que a ferramenta já está em funcionamento 

há alguns anos e que, embora os resultados quantitativos venham sendo alcançados, 

do ponto de vista qualitativo ainda há espaço para melhorias. Em relação ao índice 

de satisfação dos usuários de TI, destacou que se trata de um indicador aferido 

anualmente, no mês de novembro, e que, mais uma vez, foi possível atingir o 

resultado esperado. Sobre o IGOV-TIC, explicou que se trata de um índice de 

governança de tecnologia da informação que avalia todos os órgãos do Poder 

Judiciário. Ressaltou que o desempenho vem apresentando crescimento consistente 

ao longo dos anos, havendo expectativa de novo avanço no indicador. Por fim, 

abordou o índice de soluções de TI com alta criticidade submetidas à gestão de risco. 

Esclareceu que se trata de um conjunto de sistemas para os quais se estabeleceu a 

realização de avaliação de riscos e de segurança. Atualmente, são 28 sistemas 

contemplados nesse rol, tendo sido alcançado o percentual de 100%. Informou, 

contudo, que a lista deverá passar por revisão, considerando que já foi integralmente 



atendida e que há novos sistemas entregues e recebidos que poderão passar a 

integrar esse processo de gestão de riscos.  

 

 
4.11 Escola Nacional do Judiciário – ENAJU 

 
Fábio Lopes Fernandes, Diretor da Escola Nacional do Judiciário, iniciou informando 

que a ENAJU ainda se encontra em processo de reestruturação. Explicou que a 

unidade passou por uma transformação ao se tornar uma escola, o que tem exigido 

diversos ajustes estruturais e tecnológicos. Acrescentou que essa reformulação já 

pode ser observada no portal institucional. Informou, ainda, que a unidade está 

conduzindo uma ampla reformulação pedagógica dos cursos. Atualmente, a ENAJU 

conta com mais de 100 cursos que necessitam de atualização, tanto sob o ponto de 

vista pedagógico quanto em relação às mídias e à adequação à legislação. Para o 

ano corrente, já foram registrados 16 pedidos de capacitação. Destacou que essa 

demanda decorre, em grande parte, de iniciativa do Dr. Daniel, voltada à mobilização 

de juízes auxiliares e conselheiros para atuarem junto à ENAJU na externalização de 

políticas públicas por meio de ações de capacitação. Nesse sentido, ressaltou que 

haverá necessidade de ampliação do orçamento. Entre os pedidos de capacitação 

recebidos, citou cursos relacionados à mediação e conciliação e aos Juizados 

Especiais, em parceria com a doutora Viviane Rebelo; ações voltadas à Infância e 

Juventude, em articulação com o Dr. Hugo, programa Infância a Priori; a trilha de 

formação de auditores, demandada pelo Dr. Felipe; e capacitações relacionadas ao 

SISPERJUD e à avaliação biopsicossocial, destinadas a peritos e equipes de saúde 



dos tribunais, em atendimento às diretrizes da Resolução nº 595/2024. Ressaltou que 

essas iniciativas demandam recursos significativos, em razão de sua abrangência e 

do número de profissionais a serem capacitados. Destacou também que a 

reformulação do portal possibilitou torná-lo mais robusto e abrir espaço para a 

integração de outras iniciativas de capacitação do CNJ. Nesse sentido, informou que 

está sendo estruturado um espaço para a SEDUC, destinado à capacitação de 

servidores, permitindo a oferta de um catálogo de cursos em um ambiente único. Da 

mesma forma, está prevista a inclusão de espaço destinado à Academia Nacional de 

Polícia Judicial, vinculada à Polícia Judicial. Explicou que a proposta é integrar, em 

um único portal, todas as plataformas de capacitação do CNJ, o que também contribui 

para fortalecer a comunicação institucional. Ressaltou que a reformulação do portal 

também busca aprimorar a experiência do usuário. Contudo, destacou algumas 

necessidades estruturais da unidade aumentando a equipe. Explicou que cada curso 

desenvolvido gera uma página web própria, pois os conteúdos precisam ser 

disponibilizados em formato HTML para garantir acessibilidade. Assim, cada curso 

exige o desenvolvimento de interface e estrutura digital específica, o que demanda 

profissionais especializados. Por fim, destacou a importância de padronizar os 

formatos de mídia e os critérios de acessibilidade, de modo a facilitar o 

compartilhamento dos conteúdos. Informou também que está prevista a revisão da 

Política Nacional de Formação de Servidores, instituída pela Resolução nº 192/2014, 

a qual se encontra desatualizada. Dr. Paulo reconheceu a necessidade de atenção 

para o processo de estruturação da ENAJU e sinalizou sobre a possibilidade de 

alocação de uma recepcionista. 

 

 

 

 

 



4.12 Departamento de Pesquisas Judiciárias - DPJ 

Gabriela Moreira de Azevedo Soares, Diretora Executiva do Departamento de 

Pesquisas Judiciárias, informou que a unidade enfrenta diversos desafios, 

organizados, de forma geral, em três linhas principais de atuação: dados (DATAJUD), 

uso dos dados adequados e o desafio de que o dado seja usado da forma certa, 

acrescentou ainda o saneamento como desafio. Dr. Paulo fez uso da palavra e 

informou a todos que precisaria se ausentar, juntamente com o Dr. Bruno Andrade, 

acrescentando que o Dr. Maurício conduziria os trabalhos a partir daquele momento, 

e reforçou o reconhecimento de necessidade de mais recursos humanos para as 

unidades. Com uso da palavra, a Diretora Executiva do Departamento de Pesquisas 

Judiciárias, acrescentou que, na parte dos dados, especialmente quanto ao correto 

preenchimento de classe, assunto, movimento e partes processuais, a unidade vem 

conseguindo alcançar as metas estabelecidas desde o início do planejamento 

estratégico, em 2021. No entanto, ressaltou que há um problema de saneamento 

relacionado aos processos mais antigos, que não têm registros de movimentação, o 

que ocasiona erros de médias. Informou, ainda, que foi elaborado um boletim sobre 

processos com mais de 15 anos de tramitação que será apresentada ao ministro. 

Nesse levantamento, constatou-se que muitos processos aparentemente pendentes 

já foram julgados, restando apenas a ausência de registro de movimentações 

processuais. Ressaltou que essa situação decorre do fato de o Judiciário lidar com 

um acervo expressivo, superior a 70 milhões de processos, cujos registros históricos 

nem sempre foram realizados. Outro desafio apontado refere-se à estrutura de equipe 

para manutenção do DataJud. Explicou que o sistema é mantido pelo DPJ, com apoio 

da infraestrutura de TI, mas que a área de negócio é conduzida internamente pela 

unidade que conta com um profissional de TI. Destacou que essa limitação representa 

uma lacuna relevante, sobretudo considerando a complexidade das atividades 

relacionadas à gestão de dados. Sobre as pesquisas, destacou o desafio de atender 

às solicitações nos prazos esperados pelos demandantes, pontuando que a pesquisa 

tem um ciclo longo de realização. Explicou que a unidade tem uma equipe pequena 

e que têm que recorrer a contratações de instituições ou equipes externas. Esse 

modelo, embora viável, cria desafios adicionais para alinhar os prazos das pesquisas 

às demandas institucionais. Por fim, destacou como terceira frente de atenção a 

Revista CNJ. Informou que um dos critérios para a CAPES classificar no índice do 



Qualis, é o número de citações dos artigos publicados. Na última avaliação da 

CAPES, a revista ainda não foi analisada por não possuir tempo suficiente de 

existência. Entretanto, no próximo ciclo de avaliação já haverá condições para essa 

avaliação. Nesse contexto, apontou como desafio ampliar a visibilidade dos artigos 

publicados. 

 

 
 

4.13 Divisão de Apoio à Governança e Inovação da Diretoria-Geral – DAGI 

Rodrigo Miguel Sousa, assistente da Divisão de Apoio à Governança e Inovação da 

Diretoria Geral, iniciou a sua fala explicando que apresentaria, inicialmente, as 

principais atividades desenvolvidas pela unidade, sua relação com o indicador 

estratégico e, ao final, comentaria as duas ações que não foram concluídas no 

exercício de 2025. Esclareceu que as atividades da DAGI podem ser organizadas em 

três grandes blocos: ações continuadas, alteração de normas da Diretoria-Geral e 

busca ativa por inovação. No que se refere às ações continuadas, destacou a 

participação em colegiados. Informou que, atualmente, a DAGI participa de 10 

colegiados temáticos no CNJ, entre eles a Comissão do Plano de Logística 

Sustentável (PLS), o Comitê de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), o colegiado 

responsável pela gestão do teletrabalho e o de acessibilidade. Mencionou também o 

acompanhamento do ciclo PDCA das unidades vinculadas à Diretoria-Geral, atividade 

que envolve o monitoramento do planejamento dessas unidades ao longo do 

exercício. Acrescentou que a DAGI também realiza o acompanhamento das decisões 

plenárias com possível repercussão administrativa. Destacou, ainda, a participação 

da unidade na gestão do contrato com o Cebraspe, referente à realização do concurso 

público do CNJ. Informou que essa atuação não se restringiu ao período de realização 

do certame, estendendo-se também ao período posterior, com o atendimento a 



demandas da Ouvidoria e a questionamentos judiciais relacionados ao concurso. No 

bloco referente à alteração de normas da Diretoria-Geral, informou que a unidade 

atua na padronização de documentos e na realização de ajustes de técnica legislativa, 

além de participar ativamente da elaboração de normativos. Quanto à busca ativa por 

inovação, destacou a participação da DAGI, no final de 2024 e ao longo de boa parte 

de 2025, no grupo de trabalho responsável pela realização da primeira Contratação 

Pública de Solução Inovadora (CPSI) no CNJ. Explicou que essa modalidade especial 

de licitação foi instituída pelo marco jurídico das startups e teve como objetivo a 

contratação de solução voltada ao atendimento de usuários do portal JusBR. 

Informou, ainda, que a unidade também participa de iniciativas institucionais voltadas 

à promoção da cultura de inovação, como os eventos promovidos no âmbito do Fast 

Labs. Ressaltou também que, no âmbito da DAGI, funciona a Coordenadoria de 

Controle Interno e Gerenciamento de Riscos da Diretoria-Geral (COCR), coordenada 

por Saulo. Explicou que essa coordenadoria é responsável, entre outras atribuições, 

pela análise de riscos de contratações do CNJ que ultrapassem determinados 

valores, pelo apoio à criação e ao aprimoramento de controles internos das unidades 

e pela intermediação entre a Auditoria Interna, a Diretoria-Geral e o Tribunal de 

Contas da União. Ao tratar do indicador estratégico da unidade, o Índice de Execução 

do Planejamento Anual da DAGI, informou que estavam previstas 18 ações para o 

ano de 2025. Desse total, 16 foram concluídas e duas permaneceram em andamento. 

Entre as ações não concluídas, destacou a alteração da norma referente à 

contratação de instrutores, relacionada à gratificação por encargos de curso ou 

concurso. A segunda ação refere-se a estudo para aprimoramento do normativo que 

trata da distribuição de vagas de garagem no CNJ, desenvolvido em parceria com o 

DPJ. Informou que o estudo ainda se encontra em andamento e, por esse motivo, 

também foi classificado como ação não concluída no exercício de 2025. Assim, 

informou que a conclusão de 16 das 18 ações previstas corresponde a 89% de 

execução, percentual que permitiu o atingimento da meta estabelecida para o 

período. Por fim, registrou agradecimentos. 



 

 
4.14 Ouvidoria – OUV 

Ronaldo Araújo Pedron, Chefe de Gabinete da Ouvidoria, cumprimentou a todos e 

informou que a unidade possui dois indicadores de desempenho. Destacou que, 

normalmente, ambos permanecem em nível satisfatório, embora, no último ano, o 

indicador de satisfação tenha se mantido na faixa amarela, com resultado de 

aproximadamente 80%. Ressaltou que, embora esse percentual não represente um 

resultado negativo, é importante analisá-lo em perspectiva. Nesse sentido, explicou 

que, nos últimos dez anos, a Ouvidoria tem registrado aumento gradual de demandas, 

com crescimento médio entre 5% e 8% ao ano. Contudo, nos dois últimos anos, houve 

um crescimento significativamente superior, totalizando cerca de 54%. Informou que 

o volume anual de demandas passou de aproximadamente 38 mil para cerca de 58 

mil registros em 2025. Destacou que, diante desse crescimento expressivo, considera 

desafiador manter os atuais níveis de atendimento. Pontuou que, embora o índice de 

satisfação em torno de 80% ainda seja considerado positivo, existe a preocupação de 

que, diante do aumento da demanda, possa haver impactos na qualidade do 

atendimento. Nesse contexto, registrou reconhecimento ao trabalho de toda a equipe 

da Ouvidoria, ressaltando o esforço realizado para manter os indicadores em níveis 

adequados mesmo diante da ampliação significativa do volume de solicitações. 

Aproveitou a oportunidade para agradecer a colaboração das unidades do Conselho, 

destacando a importância da parceria institucional. Observou que a Ouvidoria do CNJ 

atua, na prática, como ouvidoria de todo o Poder Judiciário, uma vez que recebe 

demandas relacionadas a tribunais de todo o país. Ressaltou, nesse contexto, que a 

maior preocupação da Ouvidoria é a ausência de resposta ao cidadão, reforçando a 

importância de que as unidades mantenham diálogo. Destacou, ainda, a parceria 

estabelecida com a Corregedoria, especialmente na pessoa do Dr. Rodrigo e da Dra. 

Roberta, no tratamento das demandas relacionadas à Ouvidoria da Mulher. Informou 



que, embora já exista resolução prevendo a estruturação autônoma dessa instância, 

atualmente a Ouvidoria da Mulher permanece vinculada à Ouvidoria do Conselho, 

mantendo-se sob sua responsabilidade. Esclareceu também que, além do tratamento 

ordinário das manifestações, a unidade busca identificar questões mais sensíveis ou 

relevantes, a fim de conferir tratamento diferenciado a determinadas situações. 

Destacou, ainda, que uma das prioridades atuais da unidade é a construção do 

Sistema Nacional de Ouvidorias, iniciativa decorrente de resolução editada no final 

do ano anterior. Informou que o projeto tem contado com o acompanhamento do juiz 

auxiliar Dr. Henrique, vinculado à DTI, e que já houve avanços importantes. Explicou 

que, em vez de desenvolver um sistema completamente novo, optou-se por analisar 

boas práticas existentes em tribunais, tendo sido identificadas duas soluções 

consideradas promissoras. Por fim, ressaltou que a implementação de ferramentas 

mais eficientes de gestão e tratamento das manifestações será fundamental para lidar 

com o crescimento contínuo da demanda. 

 

 

 

4.15 Secretaria de Administração – SAD 

Suzana Batista dos Santos, Secretária de Administração, iniciou a sua fala 

informando que a unidade possui dois indicadores: satisfação do usuário com a 

estrutura física do CNJ e satisfação do usuário com os serviços prestados pela 

Secretaria de Administração. Esclareceu que, no período de 11 a 28 de novembro do 

ano anterior, foi realizada pesquisa para levantamento desses indicadores. Como 

resultado, verificou-se que o índice de satisfação relacionado à estrutura física não 

atingiu o patamar esperado. Por outro lado, o indicador referente à satisfação com os 

serviços internos prestados pela SAD superou a meta estabelecida. Destacou que a 



pesquisa, além da atribuição de notas, também contemplou campo aberto para 

comentários e sugestões. Nesse espaço, foram registradas diversas manifestações 

relacionadas ao uso das vagas de garagem. Contudo, esclareceu que a gestão das 

vagas de estacionamento não se encontra sob responsabilidade da SAD, razão pela 

qual se entende que essas manifestações podem ter impactado negativamente o 

resultado do indicador. O Diretor-Geral fez uso da palavra e esclareceu, em relação 

ao tema das vagas de garagem, que a administração está atenta à questão e que 

medidas já estão sendo adotadas para tratar do assunto, na busca de uma solução 

mais adequada. 

 

 
 

4.16 Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP 

Luciana Cristina Gomes Coêlho Matias, Secretária de Gestão de Pessoas, no uso da 

palavra, cumprimentou a todos e informou que, sob responsabilidade da Secretaria 

de Gestão de Pessoas (SGP), encontram-se quatro indicadores estratégicos. 

Destacou que todos apresentaram bom desempenho ao final do exercício. Ressaltou, 

contudo, que esses indicadores não refletem a totalidade das atividades 

desenvolvidas pela SGP. Esclareceu que três desses indicadores estão relacionados 

a ações de capacitação de servidores. O primeiro, referente ao índice de capacitação 

de servidores, tinha meta de 40%, tendo sido alcançado o percentual de 47,5%. O 

segundo indicador, referente à capacitação de gestores, possuía meta de 50% e foi 

cumprido pela primeira vez, alcançando 61% de gestores capacitados no CNJ. 

Informou, ainda, que, ao longo de 2026, serão oferecidas diversas ações de 

capacitação, construídas a partir de levantamento de necessidades realizado junto às 

unidades. Explicou que esse diagnóstico permitiu a elaboração de um plano de 

capacitação, cuja implementação constitui um dos desafios para o exercício de 2026, 



de modo a atender às demandas apresentadas pelas próprias unidades. Em relação 

aos outros dois indicadores, destacou que também apresentaram resultados 

positivos. O indicador referente à avaliação das ações de capacitação possui meta de 

78%, tendo sido alcançado o percentual de 94% de avaliações satisfatórias. Já o 

indicador relacionado à satisfação com as ações de saúde e qualidade de vida no 

trabalho registrou 96% de satisfação. Ao tratar dos desafios para 2026, mencionou 

inicialmente a entrada de novos servidores no CNJ. Informou que, em 9 de março, 

ocorrerá a posse coletiva de 18 novos servidores, além de quatro reposições. 

Explicou que, após a posse, os servidores participarão de atividades de ambientação 

e curso de formação. Aproveitou a oportunidade para relembrar alguns procedimentos 

relacionados ao programa de avaliação de desempenho no estágio probatório, 

especialmente considerando o ingresso recente de novos servidores. Informou que 

os servidores empossados em abril do ano anterior já se encontram no segundo ciclo 

de avaliação, realizado no mês de fevereiro. Quanto aos novos ingressantes, 

destacou a importância de que as unidades elaborem o plano de trabalho individual 

no prazo de até 15 dias após o início das atividades. Ressaltou que o cumprimento 

dessas etapas é fundamental para garantir o adequado acompanhamento do 

desenvolvimento do servidor e alinhar expectativas institucionais e profissionais. 

Como outro desafio relevante, mencionou a implantação do novo sistema de gestão 

de pessoas, cujo processo licitatório já foi concluído e que se encontra em fase final 

de contratação. Apontou também como prioridade a consolidação da Rede Nacional 

de Gestão de Pessoas do Poder Judiciário, iniciativa decorrente de resolução do CNJ. 

Explicou que a rede reúne unidades de gestão de pessoas de todos os tribunais e é 

coordenada pela Comissão de Eficiência Operacional e Gestão de Pessoas, tendo 

como objetivo fortalecer a atuação colaborativa entre essas áreas. Como terceiro 

desafio estratégico, destacou a realização do segundo ciclo de dimensionamento da 

força de trabalho, que permitirá revisar as necessidades de pessoal das unidades, 

tanto sob o ponto de vista quantitativo quanto qualitativo. Informou que esse trabalho 

está alinhado ao projeto de lei em tramitação no Congresso. Mencionou, ainda, que, 

em razão do investimento recebido para ações de capacitação, foi possível ampliar a 

oferta de bolsas de estudo. Informou que o resultado do processo seletivo foi 

divulgado e que a SGP também está em diálogo com a Universidade de Brasília (UnB) 

para a implementação de um programa de mestrado profissional, previsto para ser 

ofertado no segundo semestre do ano. Por fim, concluiu agradecendo a todos. 



 

 

 
4.17 Coordenadoria de Governança de Políticas Judiciárias Nacionais – 

COPJ 
 

Marina Brazil Bonani, Coordenadora de Governança de Políticas Judiciárias 

Nacionais, iniciou apresentando um breve contexto sobre as atividades da 

Coordenadoria de Políticas Judiciárias (COPJ). Informou que, antes de 2020, no 

âmbito do Conselho, não havia um mapeamento claro sobre quais políticas judiciárias 

existiam, quem eram seus responsáveis, nem de que forma eram planejadas, 

implementadas e monitoradas. Destacou que a consolidação do conceito de políticas 

judiciárias no CNJ foi a partir da Resolução nº 325, que instituiu o planejamento 

estratégico. Relatou que, em 2023, diante da necessidade de estabelecer um modelo 

formal de governança para as políticas judiciárias, foi criada a COPJ. Desde então, 

foram aprimorados os instrumentos de gestão das políticas. Destacou, nesse 

contexto, a disponibilização, no ano anterior, de um sistema informatizado, 

desenvolvido em parceria com a área de Tecnologia da Informação. O sistema 

funciona como um repositório de informações, reunindo dados sobre as políticas 

judiciárias, seus coordenadores, colegiados vinculados, iniciativas em andamento e 

projetos desenvolvidos no âmbito de cada política. No que se refere aos indicadores 

da unidade, percentual de políticas judiciárias com monitoramento publicado no portal 

do CNJ e percentual de políticas com planejamento formalizado, informou que, para 

ambos os indicadores, a meta estabelecida era de 60%. Como resultado, foi 



alcançado o percentual de 52,5% no indicador de monitoramento e 70% no indicador 

de planejamento. Ressaltou que o processo de monitoramento e avaliação de 

políticas públicas é complexo, pois envolve metodologias e pesquisas. Observou 

ainda que, embora o indicador de planejamento tenha alcançado percentual superior 

à meta, a análise qualitativa das informações registradas no sistema revela que ainda 

não há padronização. Assim, apontou que o principal desafio para o este ano será 

melhorar a qualidade das informações relacionadas aos dois indicadores. Por fim, 

mencionou que a COPJ também promove reuniões denominadas Reuniões de 

Acompanhamento de Políticas (RAPs), realizadas em formato semelhante ao das 

reuniões de acompanhamento estratégico (RAE). Nessas reuniões, os gestores das 

políticas judiciárias apresentam os principais desafios, entregas e boas práticas 

relacionadas às políticas sob sua responsabilidade. Na sequência, informou que, no 

âmbito da COPJ, estão previstas duas ações de qualificação. A primeira delas será 

destinada a orientar os gestores quanto ao preenchimento estratégico das 

informações no sistema e, compondo o módulo II, o curso de gerenciamento de 

políticas, cuja realização está prevista para o próximo semestre. Ressaltou que a 

equipe da COPJ permanece disponível para prestar apoio direto aos gabinetes dos 

conselheiros. Destacou também que, ao final de cada gestão dos conselheiros, a 

COPJ elabora parecer técnico consolidando o histórico da política judiciária 

correspondente ao biênio, documento que é encaminhado à Presidência, contribuindo 

assim para o fortalecimento da gestão do conhecimento. Por fim, acrescentou, ainda, 

que a unidade vem buscando ampliar a articulação com Justiça Plural, para buscar a 

melhor forma de atuar em parceria. 

 

 
 
 
 



4.18 Secretaria-Geral  
 

Natália Dino, assessora da Secretária-Geral, informou estar representando a Dr.Clara 

na reunião. Apresentou-se como servidora do CNJ e gerente de projetos na 

Secretaria-Geral, destacando que atualmente exerce a função de co-coordenadora 

do programa Justiça Plural, em conjunto com a Dra. Adriana Melônio. Informou, ainda, 

que o programa Justiça Plural realizará, em breve, apresentação no âmbito da Troca 

de Saberes, oportunidade em que serão detalhadas suas atividades para as unidades 

do Conselho. Explicou que, nos primeiros cinco meses da gestão 2025–2027, tem 

sido realizado esforço para aproximar o programa Justiça Plural das demais unidades 

do CNJ, considerando o caráter transversal de suas ações. Esclareceu que o 

programa está estruturado em oito eixos temáticos, que abrangem áreas como 

direitos humanos; criança e adolescente; gênero e população LGBTQIAPN+; 

população em situação de rua; socioambiental; desaparecimentos forçados e 

involuntários de pessoas; equidade racial; e trabalho decente e vida digna. Destacou 

que, em razão da amplitude temática do programa, diversas ações são desenvolvidas 

em parceria com diferentes unidades do CNJ. Aproveitou a oportunidade para 

mencionar que uma das dificuldades enfrentadas nas ações do programa está 

relacionada à qualidade dos dados do Poder Judiciário. Informou que foi discutida, 

inclusive com a Dra. Clara, a possibilidade de promover campanha institucional de 

conscientização sobre a importância do correto preenchimento de dados, com apoio 

da área de comunicação e envolvendo outros órgãos do sistema de justiça, de modo 

a fortalecer a qualidade das informações utilizadas na formulação de políticas 

públicas. Destacou, ainda, os trabalhos relacionados à organização da estrutura e da 

organização dos colegiados do CNJ, conduzido pela Secretaria-Geral e ao 

aperfeiçoamento dos observatórios vinculados à Secretaria-Geral. Entre eles, 

ressaltou o Observatório de Causas de Grande Repercussão, desenvolvido em 

parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público, e para o Observatório de 

Direitos Humanos do Poder Judiciário, que tem buscado ampliar sua atuação por 

meio de projetos institucionais, além do acompanhamento das políticas de direitos 

humanos do Conselho. Por último, colocou a Secretaria-Geral à disposição das 

unidades e registrando satisfação em acompanhar a apresentação das atividades 

desenvolvidas por cada área do Conselho. 

 



5. Considerações Finais 

Ao final, o Diretor-Geral reforçou a importância de apoiar a SCS no aperfeiçoamento 

da comunicação com a sociedade e a atenção da gestão atual com o bem-estar no 

âmbito do CNJ. Dr. Maurício informou que a próxima RAE será em junho, em data a 

ser informada futuramente, e encerrou a reunião. 

  


